
CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO  DE SAO PAULO  

CONTRATO N°01/2024 

INEXIGIBILIDADE N° 2/2024 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE EXTRATOS DE EDITAIS DE 
LICITAÇÃO EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO MUNICIPAL, CONFORME 
EXIGÊNCIA DO ARTIGO 54, §1°, DA LEI N° 14.133/21. 

Contrato 	que 	entre 	si 	celebram 	a 
Câmara Municipal de Sorocaba e a empresa Fundação Ubaldino do 
Amaral. 

A  Camara  Municipal de Sorocaba, 	 n.° 50.333.616/0001-52, neste ato representada por seu 
Presidente, Gervino Cláudio Gonçalves, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
Fundação Ubaldino do Amaral, com sede na Avenida Engenheiros Carlos Reinaldo Mendes, n° 2.800, Bairro: 
Alto da Boa Vista, Cidade: Sorocaba/SP, inscrita no CNPJ sob n° 71.466.288/0001-32, neste ato representada 
por Hélio Sola Aro, portador do C.P.F. n.° 081.788.278-24, adiante simplesmente designada CONTRATADA, 
nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade 
das condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. 0 presente contrato tem por objeto: Contratação de serviço de publicação de extratos de editais de 
Licitação em jornal diário de grande circulação municipal, conforme exigência do artigo 54, §1°, da 
lei n° 14.133/21. 

1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de prestação de serviços constantes do Termo de 
Referência e seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

2.1 Consideram-se partes integrantes deste instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 
documentos: 

a) Termo de Referência da Inexigibilidade n°2/24; 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. 0 prazo de execução do contrato terá duração de 12 (doze) meses, que será contado a partir da data da 
assinatura do contrato. 

3.2. 0 presente instrumento poderá ser prorrogado, desde que haja concordância das partes e seja observado o 
disposto do  art.  107 da Lei 14.133/2.021. 
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CLÁUSULA QUARTA 

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 

4.1. 0 valor total estimado da presente contratação é de R$ 8.204,00 (oito mil, duzentos e quatro reais). 

4.2. Todos os custos e despesas necessários A correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os 
referentes As despesas trabalhistas, previdencidrias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com 
o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE A 
CONTRATADA. 

4.3. As despesas do Contrato correrão por conta da dotação n° 01.01.3.3.90.39.00 do orçamento vigente. 

4.4. Os preços contratuais poderão ser reajustados mediante manifestação formal de qualquer das partes, 
observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, desde que 
não ultrapasse o valor praticado no mercado e que apresentado no prazo máximo de 03 (três) meses após 
o final de cada período. 

4.4.1. 0 índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, válido no momento da aplicação do reajuste. 

4.4.1.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula 
4.4.1 não geram, por si só, direito ao reequilibrio econômico-financeiro do contrato. 

4.4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano. 

4.4.3. Na falta de manifestação dentro do prazo estipulado na cláusula 4.4, entende-se decair o direito ao 
reajuste ao último período completo de 12 (doze) meses 

4.5. Por eventuais atrasos de pagamentos não ocasionados pela contratada, a  Camara  realizará a remuneração 
pelo índice de correção de caderneta de poupança, conforme o  art.  1°-F da Lei Federal n.° 9.494, de 1997, 
observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, 
nos termos legais. 

4.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 
exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. 

4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou compensação 
financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e integral 
realização dos serviços contratados; 

b) Garantir total qualidade dos serviços contratados; 

c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações 
descritas no Termo de Referência e seus anexos do Edital de Licitação, que precedeu este ajuste e faz 
parte integrante do presente instrumento; 
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d) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

e) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

5.2. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a terceiros, sob 
pena de rescisão. 

5.2.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, quando 
devidamente motivada pela contratada, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, 
devendo observar as normas previstas no  art.  122 da Lei Federal n° 14.133/2.021. 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de Referência e 
seus anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente: 

a) 	Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem; 

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências 
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

c) Proporcionar todas as condições necessárias A. boa execução dos serviços contratados, inclusive 
comunicando A. CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 
Administração e ou endereço de cobrança; 

d) Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, um ou mais servidores para 
acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato, sendo responsável por: 

i. Acompanhar a execução do objeto, observando-se o exato cumprimento de todas 
as cláusulas e condições decorrentes do contrato;  

ii. Acompanhar o prazo de garantia serviços, bem como tomar providências 
necessárias para acioná-la;  

iii. Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do contrato, fixando prazo para regularização.  

iv. Atestar as notas fiscais/faturas; 

v. Relatar ao gestor quaisquer ocorrências relevantes ou em desacordo com este 
contrato. 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, 
podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito; 

O 	Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA 
de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a 
contratação; 

6.2. A fiscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade `da 
Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 
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CLÁUSULA SETIMA 

DO PAGAMENTO 

7.1. Após o recebimento definitivo do objeto, o prazo de pagamento  sera  de 10 (dez) dias, a contar da data de 
liberação da nota fiscal pelo fiscalizador do contrato. 

7.1.1. Juntamente com a nota fiscal, deverá ser fornecido, sem custo, 01 (um) exemplar do jornal ou a 
página de cada publicação, para conferência das publicações, podendo ser anexada como 
arquivo de imagem ou pdf. 

7.1.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência 
do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem 
cumpridas. 

7.1.3. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Administração, 
a Contratada terá direito à aplicação de compensação financeira, nos termos da cláusula 4.5 deste 
contrato. 

7.1.4. A contagem do prazo de vencimento do Documento Fiscal dar-se-á somente após a data de liberação 
e não da data de sua emissão. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, mediante apresentação 
da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota(s) fiscal(is)/fatura, descontados os eventuais débitos da 
Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 

7.3. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em função da legislação 
tributária. 

7.4. Deverá constar no Documento Fiscal: Inexigibilidade n.° 2/2024, bem nome de banco, agência e número 
de conta corrente, assim como parcela do serviço executado, sendo que o documento deverá ser 
encaminhado eletronicamente ao  e-mail  financeiro@camarasorocaba.sp.gov.br. 

7.5. No caso da contratada estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório 
ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa jurídica, 
do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação 
judicial. 

7.6. No caso da contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, 
deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação 
extrajudicial. 

7.7. A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura ao contratante o 
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 

CLÁUSULA OITAVA 

DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. 0 presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal n° 14.133/21 e das demais normas 
complementares aplicáveis. 

8.2. 0 ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 14.133/21. 
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8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do  

art.  125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.4. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

8.5. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

CLÁUSULA NONA 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência e demais anexos do Edital da licitação 
que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela 
CONTRATANTE. 

9.3. 0 objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n° 14.133/21 e 
demais normas pertinentes. 

9.4.0 recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da 
CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou disparidades com as 
especificações estabelecidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES 

10.1. Com  fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei n° 14.133/21, a contratada poderá ser apenada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no item 10.2, com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

10.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública. 

10.2. A CONTRATADA estará sujeita As seguintes penalidades pecuniárias: 

10.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso na prestação de serviços, até o 
máximo de 10 (dez) dias. 

10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério 
exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando-se a pena 
de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de 
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aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não 
executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, além 
da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.3. 0 valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

10.4. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e W, da Lei Federal n° 
14.133/21. 

10.5. Das decisões de aplicação de'penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal 
n° 14.133/21, observados os prazos nele fixados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato 
poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

11.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente 
contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

CONTRATANTE: licitacoes(),camarasorocaba.sp.gov.br  

CONTRATADA: 

11.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 
normas federais e/ou municipais que as autorizem. 

11.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo 
invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento de seu objeto. 

11.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, 
serviços distintos dos abrangidos na presente contratação. 

11.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.7. 0 presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Federal n° 
14.133/21 e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos 
omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO FORO 
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12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Sorocaba para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste 
Contrato, com expressa renuncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha 
a ser. 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, o qual 
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes. 

Sorocaba, 19 de fevereiro de 2024. 
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